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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

Foi protocolado no Conselho Estadual de Educação, requerimento impetrando recurso contra o resultado das avaliações finais, aferido a aluna Giullia Beatriz Serafim Giaccio, nos termos do Artigo 9° da Deliberação CEE n° 11/96.

A referida aluna, no presente expediente representada por seus pais Ciro Domenico Giaccio e Claudia Maria Ricardo Serafim Giaccio, estava em 2006, regularmente matriculada no Colégio Agostiniano Mendel, em São Paulo, Capital, na 3ª série do Ensino Fundamental, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Leste 5.

Constata-se que a aluna foi retida após estudos de recuperação final por não ter atingido a média 5,0 (cinco inteiros), média mínima regimentalmente exigida para promoção, em dois componentes curriculares: Matemática – 3,9 e Geografia – 4,1, conforme Histórico Escolar às folhas 121.

Todo o trâmite normatizado pela Deliberação CEE n° 11/96 que “dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1° e 2° Graus do Estado de São Paulo, regular supletivo, público e particular”  foi seguido:

√ pedido de reconsideração dos resultados finais;

√ recurso contra a decisão da unidade escolar interposto junto à Diretoria de Ensino da Região Leste 5 (parecer da Comissão de Supervisores de Ensino, às folhas 125/132);

√ recurso contra decisão da Diretoria de Ensino que ratificou a decisão do Colégio protocolizado neste Conselho Estadual de Educação (folhas 3).

Os requerentes, em seu recurso a este Colegiado, contestam as decisões proferidas pela Direção do Colégio e Diretoria de Ensino, com fulcro na Constituição Federal e Deliberação que normatiza o assunto, alegando que: o ensino é livre à iniciativa privada, desde que atendam às normas gerais da educação, garantindo como o Poder Público – o Estado – à garantia daqueles que necessitam de cuidados especiais no aprendizado, inclusive a garantia de não retenção (LDB) – Progressão Continuada; a análise feita pela Comissão de Supervisores de Ensino, foi realizada de forma essencialmente técnica – privilegiando a “autonomia da escola”, não prevalecendo os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, pois a Direção da Escola não dispensou métodos de avaliação “adaptados” a uma criança portadora do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH.

Ao final consideram, ainda, que “houve um enfrentamento por uma escola possuidora de uma metodologia tradicionalista, massificante e inflexível em sua proposta pedagógica (mérito por competição) com uma criança que, no curso de seu aprendizado, necessitou subitamente de recursos especiais de aprendizagem e de ajuda para melhora de sua auto-estima, tendo como prêmio a sua reprovação, ou seja, a exclusão do sistema. Para nós é evidente de quem não aprendeu neste processo, quem não se aprimorou, foi a escola”.

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, examinou toda a documentação pertinente e após minuciosa apreciação, nos termos da Deliberação CEE n° 11/96, assim manifestou-se, em seu relatório:

(...) “Foi passível de verificação que houve encaminhamento da aluna para recuperação paralela e final e acompanhamento através de registro em fichas individuais, com comunicação aos responsáveis. E ainda, analisado os diários de classe dos professores de Matemática e Geografia, observou-se que foi contemplada a recuperação contínua durante o ano letivo de 2006.

‘Quanto ao desempenho da aluna em questão, constatou-se que a mesma teve dificuldades em alcançar a média mínima definida no Regimento Escolar em Matemática, História e Geografia, obtendo êxito após recuperação final apenas na disciplina História. Embora a escola tenha propiciado estudos de recuperação paralela no total de 17 dias oferecidos nas disciplinas objeto da retenção, a aluna compareceu em apenas 2 dias. Os pais tomaram ciência no verso da ficha de acompanhamento do aluno (fls. 89 e 91) da convocação à recuperação paralela, não havendo registros no prontuário da aluna de quaisquer justificativas dessas ausências.

‘No decorrer do ano, os professores apontaram nas fichas individuais problemas comportamentais e de aprendizagem (fls. 77 e 87), tendo a escola orientado os pais a procurar especialista. A aluna teve acompanhamento pedagógico e psicológico individual por profissionais habilitados contratados pelos responsáveis, que embora registrem possibilidades de desenvolvimento intelectual da mesma, apontam que ‘o baixo tônus atencional interfere no seu desempenho global’ (fls. 337 a 343).

‘Não foram detectados indícios de discriminação, uma vez que a escola proporcionou estudos  de recuperação contínua e paralela para todos os alunos que apresentaram dificuldades no processo de aprendizagem.

‘Na proposta pedagógica da escola estão elencados os objetivos de todos os cursos mantidos pelo estabelecimento, sendo que compete à área de Coordenação Pedagógica ‘cumprir os objetivos pedagógicos propostos pela escola de tal forma que o Colégio Agostiniano Mendel tenha um padrão de ensino definido’. Os pais tinham conhecimento da proposta pedagógica adotada pela escola, manifestando concordância em termo de responsabilidade assinado por ocasião da matrícula da aluna (345)” (g.n.).

Ao final, a Comissão, em seu Parecer Conclusivo, opinou pelo indeferimento do recurso, mantendo a retenção da aluna na 3ª série do Ensino Fundamental, em 2006, ratificando, assim, a decisão do Colégio Agostiniano Mendel, em São Paulo.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Leste 5 acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos Interessados, o que ocorreu em 15-02-2007.

Em 22-02-2007 este Órgão recebe recurso especial, datado de 16-02-2007, encaminhado pela Dirigente Regional de Ensino.

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96. 

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra a aluna;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos  no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pela aluna.

No presente caso a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da instituição.

A análise da documentação anexada aos autos, evidencia que os aspectos previstos no artigo 8° da Deliberação CEE n° 11/96, foram devidamente observados nos pareceres emitidos pelo Colégio e pela Supervisão.

Cumpre ressaltar que estão acostados aos autos – Relatório de Avaliação Neuropsicológica, Parecer Pedagógico e Atestado Médico, datados , respectivamente, em 07-08-2006, 19-12-2006 e 1°-12-2006, portanto, o quadro de TDAH, foi atestado, praticamente no encerramento do ano letivo.

No caso em tela verifica-se que talvez por se deparar pela primeira vez com um caso de TDHA a instituição de ensino, que apesar de não ter infringido suas normas regimentais, não soube tratar o assunto com uma proposta pedagógica adequada.

Na verdade trata-se da “... falta de adoção de alternativas/curriculares, metodológicas, técnicas e de recursos didáticos - pedagógicos adequados (Indicação CEE nº 60/06)”, portanto ferindo o artigo 8º da Deliberação nº 11/96, para com uma aluna de 09 anos (nove) de idade que no ano em curso teve detectada pela própria escola o TDHA.

Passou por testes, mudou sua rotina, iniciou o atendimento por uma psicopedagoga e culminando na recuperação final com a aplicação de 2 (duas) avaliações finais de cada disciplina num mesmo dia e quase no mesmo horário (dia 08/12 – Matemática – 7:30 às 10:05, Geografia – 9:15 às 10:05; dia 14/12 – Matemática – 7:30 às 10:05, Geografia - 9:15 às 10:05).

Fica evidente que não poderia obter o êxito que os demais colegas tiveram.

Por outro lado lembramos aos responsáveis que a freqüência nas aulas de recuperação são importantes para aluna na medida em que ela vivencia um processo de aprendizagem específico do grupo na qual está inserida.

Lembramos ainda a importância da aprovação da Indicação e da Deliberação que fixa normas gerais para Educação de alunos com necessidades especiais no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Por meio de contato telefônico obtivemos a informação que a aluna em tela foi transferida para outra instituição escolar (Colégio Santa Izabel) e submetida a processo de reclassificação, nos termos do Artigo 23 da Lei Federal n° 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB e cursa a 4ª série do Ensino Fundamental.

2. CONCLUSÃO 

2.1 À vista deste Parecer defere-se o recurso contra as avaliações finais da aluna Giullia Beatriz Serafim Giaccio do Colégio Agostiniano Mendel, na Capital, no ano letivo de 2006.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer aos responsáveis pela aluna, ao Colégio e à Diretoria de Ensino da Região Leste 5.

São Paulo, 12 de abril de 2007.

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de abril de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de maio  de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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